
 
 

 

AgInt nos EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 51.150 - BA 
(2016/0131441-7)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : JOMARIO JORGE FREITAS DE SOUZA 
ADVOGADO : MARIA ADAIL SANTOS  - BA028661 
AGRAVADO  : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : MARCOS MARCILIO ECA SANTOS E OUTRO(S) - BA014528 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. CONHECIMENTO DO FATO 
ILÍCITO PRATICADO PELO RECORRENTE DENTRO DO 
QUINQUÊNIO LEGAL. ALEGAÇÃO DE IRRAZOABILIDADE E 
DESPROPORCIONALIDADE DA PENA DE DEMISSÃO. 
APRECIAÇÃO ACERCA DA OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA 
PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE SE ENCONTRA 
RELACIONADA COM A PRÓPRIA LEGALIDADE DO ATO 
ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE DE A ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA DEIXAR DE APLICAR A PENA DE DEMISSÃO QUANDO 
INDUVIDOSA A OCORRÊNCIA DE MOTIVO PREVISTO NA NORMA 
QUE COMINA TAL ESPÉCIE DE SANÇÃO. PENALIDADE DE 
DEMISSÃO APLICADA EM CONSONÂNCIA COM AS LEIS 
ESTADUAIS REGENTES DA ATIVIDADE DOS POLICIAIS CIVIS. 

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança, com pedido 
liminar, impetrado em desfavor de ato do Governador do Estado da Bahia, que 
objetiva a anulação da penalidade de demissão, reconhecendo o instituto da 
prescrição, ou que seja determinada a nulidade do processo administrativo 
disciplinar. No Tribunal a quo, denegou-se o pedido.

II - Observa-se que o recorrente teve contra si instaurado processo 
administrativo disciplinar, com fundamento nos arts. 13, I, III e IV, 14, XVIII, 
XXXVII e XLIX, e 27, parágrafo único, da Lei Estadual n. 3.374/1975, do 
Estado da Bahia, mediante a Portaria SSP/BA n. 227, de 28.3.2006, publicada 
em 12/4/2006 (fls. 28), após ter sido indiciado em inquérito policial instaurado 
para apuração de suposto crime de tortura, cometido em 7/11/2002.

III - O recorrente foi condenado penalmente a 4 anos e 8 meses de 
reclusão. Após regular tramitação do processo administrativo disciplinar, foi-lhe 
aplicada a pena de demissão, a bem do serviço público (fls. 101-102).

IV - Quanto à prescrição, verifica-se que o procedimento 
administrativo ora debatido respeitou os prazos previstos no art. 203 da Lei 
Estadual n. 6.677/94. 

V - Como exposto pela Corte a quo, o conhecimento do fato ilícito 
praticado pelo recorrente ocorreu no dia 10 de maio de 2004, tendo sido 
instaurado o Processo Administrativo Disciplinar 3 anos e 10 meses depois, 
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dentro, portanto, do quinquênio legal previsto no parágrafo 3º acima citado. 
Desse modo, não há falar em prescrição.

VI - Quanto à razoabilidade e proporcionalidade da pena de 
demissão, esta Corte Superior possui entendimento consolidado no sentido de 
que a apreciação, acerca da observância dos princípios da proporcionalidade e 
da razoabilidade, encontra-se relacionada com a própria legalidade do ato 
administrativo, de modo que não se descarta, in abstrato, essa análise pelo 
Poder Judiciário.

VII - A Primeira Seção do STJ firmou a impossibilidade de a 
administração pública, por razões discricionárias (juízo de conveniência e de 
oportunidade), deixar de aplicar a pena de demissão, quando induvidosa a 
ocorrência de motivo previsto na norma que comina tal espécie de sanção. 
Neste sentido: RMS n. 36.325/ES, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 22/10/2013, DJe 5/12/2013.

VIII - Quanto à alegação de que seu ato de demissão teria sido 
fundamentado em lei revogada, a Corte de origem expressamente destacou que 
a penalidade de demissão foi aplicada ao recorrente em consonância com as 
leis estaduais regentes da atividade dos policiais civis, tanto a Lei n. 
3.347/1975, vigente à época do ilícito, quanto a Lei n. 11.370/2009, que a 
substituiu (fls. 166-167).

IX - Não há que se falar em direito líquido e certo, sem eventual 
dilação probatória, a ser amparado por esta via mandamental.

X - Agravo interno improvido. 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro RelatorBrasília (DF), 21 de maio de 2019(Data do 
Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt nos EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 51.150 - BA 
(2016/0131441-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu mandado 

de segurança interposto por Jomário Jorge Freitas de Souza, com fundamento no art. 105, II, 

b, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado da 

Bahia, assim ementado:

DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
DEMISSÃO A BEM DO SERVIÇO PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
LEI ESTADUAL N. 6677/94. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
PODER JUDICIÁRIO. CONTROLE DE LEGALIDADE. ENTENDIMENTO STJ. 
PROPORCIONALIDADE. LEIS ESTADUAIS. PENALIDADE CORRETAMENTE 
APLICADA. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. SEGURANÇA DENEGADA.

1. A prescrição não está configurada in casu, uma vez que no 
procedimento administrativo que desencadeou a punição ao impetrante foram 
respeitados os prazos previstos no art. 203 da Lei Estadual n. 6677/94.

2. De fato, considerando que aquela norma estadual prevê que a portaria 
que instaura o processo administrativo disciplinar interrompe o prazo prescricional e 
que, no caso concreto, tal procedimento foi realizado antes do quinquênio legal, resta 
evidente que não houve prescrição da pretensão punitiva do Estado.

3. Conforme jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, ao 
Poder Judiciário cabe, tão somente, realizar o controle de legalidade das decisões 
proferidas pela Administração Pública no âmbito dos processos administrativos 
disciplinares, sendo que a extrapolação desta competência implicará em ofensa ao 
princípio da separação dos poderes.

4. Por outro lado, ainda que se entendesse legítima a aferição de 
proporcionalidade da pena aplicada, percebe-se que, in specie, o impetrante foi 
demitido a bem do serviço público por ter praticado o crime de tortura, donde se 
retira que a pena administrativa foi proporcional ao ato ilícito.

5. Ademais, ressalte-se que, na hipótese vertente, a penalidade foi aplicada 
em consonância com as Leis Estaduais que regem a atividade dos policiais civis.

6. Nesses termos, resta evidenciado que inexiste ilegalidade na situação sub 
examine, mesmo porque ficou incontroverso nos fólios que no procedimento 
administrativo disciplinar foram respeitados os princípios do contraditório e da ampla 
defesa.

7. Inexistindo direito líquido e certo, deve ser denegada a segurança 
pleiteada.

Opostos embargos declaratórios, esses foram rejeitados.
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Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado contra ato atribuído 

ao Governador do Estado da Bahia objetivando anular a penalidade de demissão do cargo de 

Policial Militar.

No recurso ordinário, o recorrente sustenta que o acórdão recorrido deve ser 

reformado, porque lastreado apenas em informações prestadas pela autoridade impetrada. 

No mais, reitera os fundamentos da inicial, no sentido de que a penalidade de 

demissão do cargo de Investigador de Polícia que lhe foi aplicada, após vinte e um anos de 

serviço público, viola os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, porque não 

avaliou seus bons antecedentes sociais e funcionais. 

Alega que seu ato de demissão foi baseado em lei revogada, art. 27, parágrafo 

único, inciso I, da Lei Estadual n. 3.374/1974.

Afirma, ao final, que houve a prescrição do fato apurado no processo 

administrativo disciplinar.

Requer, ao final, o provimento do recurso, para que seja reformado o acórdão 

recorrido e concedida a segurança.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido.

O Ministério Público opina pelo desprovimento do recurso.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo:"Ante o exposto, com 

fundamento no art. 34, XVIII, b, do RI/STJ, nego provimento ao recurso ordinário em 

mandado de segurança. "

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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(2016/0131441-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando houver 

jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça. 

Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Na hipótese, observa-se que o recorrente teve contra si instaurado processo 

administrativo disciplinar, com fundamento nos arts. 13, I, III e IV, 14, XVIII, XXXVII e 

XLIX, e 27, parágrafo único, da Lei Estadual n. 3.374/1975, do Estado da Bahia, mediante a 

Portaria SSP/BA n. 227, de 28.3.2006, publicada em 12/4/2006 (fls. 28), após ter sido 

indiciado em inquérito policial instaurado para apuração de suposto crime de tortura, cometido 

em 7/11/2002.

O recorrente foi condenado penalmente a 4 anos e 8 meses de reclusão. Após 

regular tramitação do processo administrativo disciplinar, foi-lhe aplicada a pena de demissão, 

a bem do serviço público (fls. 101-102).

Quanto à prescrição, verifica-se que o procedimento administrativo ora 

debatido respeitou os prazos previstos no art. 203 da Lei Estadual n. 6677/94, verbis:

Art. 203 – A ação disciplinar prescreverá:
I – em 5 anos (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com demissão, 

cassação de aposentadoria ou disponibilidade:
Documento: 1829760 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/05/2019 Página  5 de 4



 
 

 

II – em 2 (dois) anos, quanto à suspensão:
III – em 180 (cento e oitenta) dias, quanto à advertência.
§ 1º – O prazo de prescrição começa a correr na data em que o fato se 

tornou conhecido.
§ 2º – Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-se às 

infrações disciplinares capituladas também como crime.
§ 3º – A abertura de sindicância ou a instauração do processo disciplinar 

interrompe a prescrição até a decisão final proferida por autoridade competente.

Como exposto pela Corte a quo, o conhecimento do fato ilícito praticado pelo 

recorrente ocorreu no dia 10 de maio de 2004, tendo sido instaurado o processo 

administrativo disciplinar 3 anos e 10 meses depois, dentro, portanto, do quinquênio legal 

previsto no parágrafo 3º acima citado.

Desse modo, não há falar em prescrição.

Quanto à razoabilidade e proporcionalidade da pena de demissão, esta Corte 

Superior possui entendimento consolidado no sentido de que a apreciação, acerca da 

observância dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade,  encontra-se relacionada 

com a própria legalidade do ato administrativo, de modo que não se descarta, in abstrato, 

essa análise pelo Poder Judiciário.

Por outro lado, a Primeira Seção do STJ firmou a impossibilidade de a 

administração pública, por razões discricionárias (juízo de conveniência e de oportunidade), 

deixar de aplicar a pena de demissão, quando induvidosa a ocorrência de motivo previsto na 

norma que comina tal espécie de sanção.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSO DISCIPLINAR. MAGISTRADO. 
APOSENTADORIA COMPULSÓRIA. VIOLAÇÃO DE DEVERES. CONDUTA 
INCOMPATÍVEL COM A DIGNIDADE DA FUNÇÃO. EMPRÉSTIMO DE 
TERRENO PARA GUARDA DE VEÍCULOS DESTINADOS A DESMANCHE. 
ENVOLVIMENTO COM INTEGRANTE DE QUADRILHA DE ROUBO E 
RECEPTAÇÃO DE AUTOMÓVEIS. PESSOA QUE POSSUÍA CONDENAÇÃO 
PENAL TRANSITADA EM JULGADO POR CRIME CONTRA A FÉ PÚBLICA. 
EXECUÇÃO DA PENA NO JUÍZO EM QUE O SANCIONADO ATUAVA.

(...)
CONTROLE DE LEGALIDADE DA SANÇÃO DISCIPLINAR PELO 

PODER JUDICIÁRIO
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5. A apreciação acerca da observância dos princípios da proporcionalidade 
e da razoabilidade se encontra relacionada com a própria legalidade do ato 
administrativo, de modo que não se descarta, in abstrato, essa análise pelo Poder 
Judiciário.

6. A possível discricionariedade conferida por lei, no âmbito do poder 
disciplinar, há que ser compreendida como a margem de liberdade propiciada pela 
norma incidente sobre um caso concreto, por força da presença de conceitos 
indeterminados, e não como hipótese marcada por juízo de conveniência e de 
oportunidade.

7. Nessa linha, a Primeira Seção do STJ firmou a impossibilidade de a 
Administração Pública, por razões discricionárias (juízo de conveniência e de 
oportunidade), deixar de aplicar a pena de demissão, quando induvidosa a ocorrência 
de motivo previsto na norma que comina tal espécie de sanção (MS 12.200/DF, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, DJe 03/04/2012).

8. In casu, a sanção infligida decorre de previsão que contempla conceitos 
indeterminados (art. 56, II, da LOMAN), de modo que compete ao Poder Judiciário 
verificar se o motivo do ato se adequa ao motivo legal e se o juízo feito pela 
Administração desborda da margem de liberdade porventura provocada pela fluidez 
dos signos contidos naquele dispositivo.

(...)
22. Recurso Ordinário não provido, ressalvadas as vias judiciais ordinárias.
(RMS n. 36.325/ES, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 22/10/2013, DJe 5/12/2013.)

Quanto à alegação de que seu ato de demissão teria sido fundamentado em lei 

revogada, a Corte de origem expressamente destacou que a penalidade de demissão foi 

aplicada ao recorrente em consonância com as leis estaduais regentes da atividade dos 

policiais civis, tanto a Lei n. 3.347/1975, vigente à época do ilícito, quanto a Lei n. 

11.370/2009, que a substituiu (fls. 166-167).

Dessarte, não há que se falar em direito líquido e certo, sem eventual dilação 

probatória, a se amparado por esta via mandamental.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOMARIO JORGE FREITAS DE SOUZA 
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RECORRIDO : ESTADO DA BAHIA 
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ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOMARIO JORGE FREITAS DE SOUZA 
ADVOGADO : MARIA ADAIL SANTOS  - BA028661 
AGRAVADO  : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : MARCOS MARCILIO ECA SANTOS E OUTRO(S) - BA014528 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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